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INTRODUÇÃO 

As mudanças climáticas alteram o comportamento das variáveis hidroclimatológicas, favorecendo a 

ocorrência de eventos extremos e desastres climáticos em diferentes regiões do mundo (IPCC, 

2022). Portanto, é imprescindível investigar essas variáveis, a fim de identificar padrões e 

tendências que as caracterizam (Lima et al., 2026). Na porção semiárida do Nordeste Brasileiro 

(NEB), o déficit crônico de precipitação representa um desafio significativo, principalmente por se 

tratar da região semiárida mais densamente povoada do mundo (Marengo et al., 2011). Destaca-se 

que 81% das comunidades quilombolas do Brasil vivem nessa área, onde a população rural mais 

pobre é a mais afetada pelos eventos de seca (Da Silva; Bezerra, 2020). Nesse contexto, este estudo 

teve como objetivo analisar a evolução espaço-temporal da precipitação e de suas tendências no 

semiárido brasileiro. 

 

METODOLOGIA 

Área de estudo 

A área de estudo compreende os estados do Nordeste brasileiro, Minas Gerais e Espírito Santo, 

conforme a Figura 1, totalizando 2.190.588 km² e aproximadamente 79 milhões de habitantes 

(IBGE, 2022). 

 
Figura 1: Área de estudo 
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Obtenção dos dados 

Utilizou-se a base de dados Brazilian Daily Weather Gridded Data (BR-DWGD), com resolução 

espacial de 0,1° x 0,1º, desenvolvida por Xavier et al. (2022), para obter as séries diárias de 

precipitação (P), com cobertura temporal de 1961 a 2020, sendo o Período 1 de 1961 a 1990 e o 

Período 2 de 1991 a 2020. Este trabalho foi desenvolvido a partir de uma rotina em ambiente de 

programação R (Posit Team, 2024), que utiliza um shapefile dos estados estudados elaborado no 

QGIS (QGIS, 2026), para extrair as informações da base de dados. Ainda no R, foi calculada a 

média anual de P (mm). 

Análise estatística das series temporais 

As análises estatísticas foram realizadas no ambiente de programação R. Inicialmente, a série de 

precipitação anual completa, 1961 a 2020, disponibilizada por Xavier et al. (2022), foi submetida 

aos testes de aleatoriedade, homogeneidade e independência (Pohlert, 2020) e estacionariedade 

(Trapletti; Hornik; Lebaron, 2020), com o objetivo de verificar sua adequação à aplicação do teste 

de Mann-Kendall (Mann, 1945; Kendall, 1975), amplamente empregado na detecção de tendências 

em variáveis climatológicas e hidrológicas (Mahapara; Hamid; Samanaray, 2025; Souza et al., 2025; 

Todote et al., 2025, Lima et al., 2026).  

Após a verificação da presença de autocorrelação serial na série de P, foi aplicado o teste de Mann-

Kendall Modificado (MMK), (Hamed; Rao, 1998). As áreas que apresentaram tendências 

estatisticamente significativas foram destacadas e classificadas de acordo com os valores do 

coeficiente τ de Mann-Kendall, em que valores próximos de 1 indicam tendências crescentes mais 

intensas, enquanto valores próximos de -1 representam tendências decrescentes mais pronunciadas 

(Sen, 1968; Naghettini; Pinto, 2007). 

RESULTADOS 

Entre 1961 e 1990, as áreas que apresentaram precipitação anual total menor que 600 mm se 

localizavam predominantemente no norte da Bahia, sul de Pernambuco, leste do Piauí e na região 

central da Paraíba e do Rio Grande do Norte, bem como de forma pontual em Alagoas, Ceará e 

Sergipe, Alagoas e, em especial, o Ceará, que tinham pequenas áreas com P < 600 mm no período 1, 

apresentaram aumento significativo no período 2. Neste mesmo intervalo, mais de 60% do território 

de Pernambuco apresentou índice pluviométrico anual inferior a 600 mm (Figura 2A). 

Figura 2: (A) Evolução temporal de P; (B) Análise estatística. 
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As regiões com P entre 600 e 800 mm registraram crescimento, com mudança na distribuição 

espacial das classes de precipitação, como demonstra a Tabela 1. Os pixels, que no período 1 

apresentaram valores de precipitação mais elevados, estão apresentando valores menores. Esse 

padrão evidencia um deslocamento ou redistribuição da precipitação anual ao longo do tempo. 

Tabela 1: Evolução da precipitação na área de estudo. 
 

Precipitação (mm) ≤ 600 600-800 800-1000 1000-1200 ≥ 1200 

% da área total 
Período 1 7,30 16,74 19,27 17,53 39,10 

Período 2 15,67 19,49 15,43 17,08 32,40 

Fonte: Desenvolvida pelos autores. 

No litoral leste da área de estudo, a região com precipitação média anual superior a 1200 mm vem 

reduzindo sua extensão ao longo do tempo. Da Silva et al. (2021) relatam comportamento 

semelhante em Alagoas, atribuído pelos autores à influência de sistemas atmosféricos de grande 

escala, especialmente o dipolo do Oceano Atlântico e El Niño Oscilação Sul (ENSO). 

Quanto às tendências (Figura 2B), destaca-se a difusão da tendência negativa da precipitação por 

toda a região. A situação é mais preocupante no Piauí e no Ceará, com mais de 60% de seus 

territórios em redução. Notou-se acréscimo de chuva apenas em pequenos núcleos no oeste do 

Maranhão, noroeste da Bahia e leste de Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Rio Grande do Norte. 

Shimizu, Anochi e Kayano (2022) observaram essa tendência de redução de precipitação no NEB e 

tendência de intensificação do ciclo hidrológico no norte da região, aumentando a possibilidade de 

eventos de cheias e secas, isso pode estar associado ao aumento da circulação Hadley, a qual inibe a 

formação de nuvens nessa região, reduzindo a precipitação. Os autores complementam que a maior 

parte das mudanças observadas na precipitação nas bacias é atribuída à variabilidade natural do 

sistema climático, a Oscilação Multidecadal do Atlântico (AMO) e ao ENSO . Os autores, porém, 

não descartam a influência dos fatores antropogênicos, especialmente o aumento de gases de efeito 

estufa, que, provavelmente, estão relacionados às tendências negativas de precipitação. 

A área com precipitação inferior a 600 mm no período 2, sobreposta ao mapa das tendências das 

séries de precipitação, demonstra a expansão dessa abrangência nas regiões da Bahia, Piauí e Ceará. 

Da mesma forma, ao sobrepor a área com precipitação entre 600 e 800 mm no período 2, observou-

se o crescimento dessa abrangência no norte do Ceará, leste e sudeste do Piauí, noroeste e leste da 

Bahia e norte de Minas Gerais. Considerando-se que um dos critérios da SUDENE para 

identificação de semiaridez é precipitação anual inferior a 800 mm (LIMA et al., 2025), observa-se 

uma expansão de 46% das áreas nessa situação, que no período 2 envolvia 35% de toda a região. 

CONCLUSÕES 

Entre 1961-1990 e 1991-2020, observou-se expansão das áreas com precipitação inferior a 800 mm, 

indicando redistribuição espacial da precipitação na área de estudo. Já as tendências foram 

predominantemente negativas, destacando-se Piauí e Ceará como os estados com maior redução da 

precipitação. A sobreposição entre os mapas de precipitação e de tendências indica potencial 

expansão das áreas mais secas, especialmente na Bahia, Piauí e Ceará. Esse cenário de expansão das 

áreas com precipitação inferior a 800 mm, coincidindo com as regiões de redução mais intensa, 

indica avanço da semiaridez, associada a sistemas de grande escala e possível influência antrópica. 
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